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RESUMO 
 
O presente artigo tem por escopo 
apresentar, inicialmente, breves pontuações 
históricas, tendo por embasamento teórico 
as lições tecidas por Dussel na obra “1492 – 
O encobrimento do Outro – a origem do 
mito da modernidade”, demonstrando a 
forma pela qual as narrativas que forjaram o 
projeto de Modernidade eurocêntrica e 
desenvolvimentista contribuíram para recriar 
e ressignificar a figura do “Outro” indígena, 
bem como legitimar sua inserção em um 
lugar de invisibilidade, passividade, 
submissão e inferioridade, a partir do 
distanciamento e perda da identidade 
indígena. Posteriormente, pretende-se 
enunciar os principais obstáculos culturais e 
existenciais que acometeram (e acometem) 
os indígenas e influíram no seu próprio 
(não) papel na construção de nossa história, 
com reflexos contemporâneos, e sinalizar, 
por fim, algumas das propostas que 
pretendem resgatar a figura de “sujeito” de 
“sua” e de “nossa” história negada há 
tempos aos povos indígenas. 
 
Palavras-Chave: Povos Indígenas. 
Encobrimento. Libertação. América Latina. 
Identidade. 
 
ABSTRACT 
 
At first, this paper aims to introduce brief  
historical points, having Dussel’s  lessons 
provided in his book “1492: El 
encubrimiento del Outro: hacia el origem del 
‘mito de la Modernidad’” as theoretical basis, 
demonstrating how the narratives that 
forged the eurocentric and developmentalist 
Modernity project contributed to recreate 
and resignify the figure of  the indigenous 
“Other” as well as legitimate its insertion in 
a place of  invisibility, passivity, submission, 
and inferiority by the detachment and loss 
of  the indigenous identity. Then, it is 
intended to enunciate the main cultural and 
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existencial obstacles that assailed (and assail) 
indigenous people and influence their own 
(no) role in building our history, with 
contemporary reflexes, and, eventually, 
signalize some of  the proposals that intend 
to reclaim the figure of  “subject” of  “their” 
and “our” history denied to indigenous 
people for so long. 
 
Keywords: Indigenous People. Concealment. 
Liberation. Latin America. Identity.
 
 
 
1 A construção dos mitos e narrativas da modernidade eurocêntrica e seus reflexos 
nas relações e tratamento do “outro” indígena 
 
Pensar, hoje, a problemática que envolve, em particular, a América Latina, no que toca à 
situação dos povos indígenas requer, inegavelmente, um retorno ao passado. Passado este no qual 
imperou (e, por vezes, impera) uma única visão de mundo que, inescrupulosamente, negava tudo 
o que dela divergisse e que possuía como matriz estrutural as construções elaboradas no bojo do 
período da Modernidade. 
Neste sentido, entende-se que o projeto da Modernidade foi construído a partir de uma 
lógica que oficializava um único centro, um único autor (e ator) para a História Mundial, 
relegando-se à condição de periferia as demais parcelas mundiais não abrangidas pelo dito centro; 
promoveu, igualmente, um afastamento e esquecimento das zonas ditas “periféricas”. Este 
mesmo projeto propiciou a elaboração do que Dussel (1993) denomina de conceito emancipador 
racional, e que causou outro viés, irracional, visto, o outro, como vítima necessária para o êxito 
das propostas da Modernidade, propostas estas que podem ser bem constatadas da análise da 
relação entre as missões jesuíticas face aos povos indígenas1.  
Tal conceito característico do momento moderno propiciou a sustentação de uma nova 
forma de ver, tratar e valorar o Outro. Este Outro foi, ao longo desta trajetória, negligenciado, 
ocultado, subjugado, ou, como refere Dussel (1993), “encoberto”. Encoberto pelo discurso 
eurocêntrico, vinculado à falácia desenvolvimentista. Ou, quando foi reconhecida a existência 
deste “Outro”, este “[...] em tempo de perigo se transforma, graças à ideologização, “no inimigo” 
(MARTINEZ, 2015, p. 65), e,  
 
em tempo de paz, embora sempre seja tido como perigoso em potencial [...] o rosto do 
outro é manipulado como mera coisa sem transcendência nem mistério, e é constituído 
                                                          
1 Darcy Ribeiro assim se expressa: “A intransigência e o fanatismo das antigas missões religiosas e das administrações 
civis levaram diversas tribos ao extermínio, pelas condições de marginalização e desespero que criaram. Destruíram 
nos índios a confiança em seus próprios valores, sem serem capazes de introduzir outros que lhes assegurassem o 
mínimo respeito a si próprios, indispensável para que qualquer comunidade humana possa subsistir” (1982, p. 213). 
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como instrumento. O rosto é trocado por uma máscara, feia, rústica” (DUSSEL, 1980, 
p. 59). 
 
Ainda para Dussel, 
 
o outro, que não é diferente (como afirma a totalidade) mas distinto (sempre outro), 
que tem sua história, sua cultura, sua exterioridade, não foi respeitado; não se lhe 
permitiu ser o outro. Foi incorporado ao estranho, à totalidade alheia. Totalizar a 
exterioridade, sistematizar a alteridade, negar o outro como outro é a alienação. Alienar 
é vender alguém ou algo; é fazê-lo passar a outro possuidor ou proprietário. A alienação 
de um povo ou indivíduo singular é fazer-lhe perder seu ser ao incorporá-lo como 
momento, aspecto ou instrumento do ser de outro (1980 p. 58). 
 
Dussel apresenta, durante sua obra, várias figuras que demarcam as “etapas” pelas quais a 
Modernidade passou. Neste sentido, elenca a primeira como sendo a invenção, que conceitua 
como 
 
[...] a experiência existencial colombiana de dar um ‘ser asiático’ às ilhas encontradas em 
sua rota para a Índia. O ‘ser asiático’ – e nada mais – é uma invenção que só existiu no 
imaginário, na fantasia estética contemplativa dos grandes navegantes do Mediterrâneo. 
É o modo como ‘desapareceu’ o Outro, o ‘índio’, não foi descoberto como Outro, mas 
como ‘si-mesmo’ já conhecido (o asiático) e só re-conhecido (negado então como 
Outro): ‘em-coberto (1993, p. 32). 
 
Em um segundo momento, tem-se a figura do descobrimento e diz respeito ao ato de 
“conhecer” o novo e, neste ato de conhecer, é que o discurso do eurocentrismo afirmou-se como 
nuclear e negou a alteridade que constituía e caracterizava a América Latina, promovendo o que 
Dussel descreve como sendo a “projeção do si-mesmo”. 
Após o descobrimento temos a conquista, vista como  
 
[...] relação não mais estética ou quase-científica da pessoa-natureza, como no 
‘descobrimento’ de novos mundos. Agora a figura é prática, relação de pessoa a pessoa, 
política, militar, não de reconhecimento e inspeção [...] mas da dominação das pessoas, 
dos povos, dos ‘índios’ (1993, p. 42). 
 
Tais figuras viabilizaram os próximos passos da conquista do projeto eurocêntrico que 
culminaria com a dominação e evangelização dos povos indígenas na América Latina, com a 
precedente violação de sua cultura, tradições e legados históricos, sendo que o papel do 
conquistador, para o nominado autor, representou um dos mais destacados neste afã de subjugar, 
neutralizar e retirar do indígena aquilo que o distinguia do europeu e o constituía enquanto 
sujeito pertencente a uma própria subjetividade e dada coletividade. O outro, além de ter sua 
alteridade neutralizada, é forçado a integrar-se a uma totalidade generalizante e homogeneizante. 
Tal contexto viabilizou outro processo que ficou conhecido pelas marcas deixadas na 
história latino-americana. Fala-se da colonização, a qual, segundo Dussel,  
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[...] foi o primeiro processo ‘europeu’ de ‘modernização’, de civilização, de ‘subsumir’ 
(ou alienar) o Outro como ‘si-mesmo’, mas agora não mais como objeto de uma práxis 
guerreira, de violência pura [...] e sim de uma práxis erótica, pedagógica, cultural, 
política, econômica, quer dizer, do domínio dos corpos pelo machismo sexual, da 
cultura, de tipos de trabalhos, de instituições criadas por uma nova burocracia política, 
etc., dominação do Outro (1993, p. 50). 
 
A colonização promoveu o domínio, dossilização e, por vezes, reconfiguração do 
patrimônio material e imaterial dos indígenas, de seus corpos; retirou-lhes a possibilidade de 
permanência de sua comunidade segundo a lógica coletivista e de economia familiar que 
possuíam, introduzindo uma visão capitalista, com foco na arrecadação e acumulação material, no 
lucro etc. 
Aliado à isso, muito se fala na perda gradual da cultura entre os povos indígenas. A 
assimilação do índio aos “adereços” do homem moderno, em especial a tecnologia, tem feito 
com que o indígena participe cada vez mais desta cultura que, através dos tempos, seja de forma 
amistosa ou não, contribuiu para a perda gradativa de sua identidade. Mas seria necessário privar 
o índio do contato com o “homem branco” ao ponto de ter que isolar suas comunidades para 
que não se perca da sua cultura? Até que ponto o índio é percebido como um indivíduo 
transitório entre duas culturas tão distintas? 
Conforme Portela (2009, p. 152-154), no caso brasileiro, a história do índio foi marcada 
pela “imposição de uma unidade que excluía a diversidade e ‘lembrava’, sob diferentes formas de 
violência, que índios deveriam deixar de ser índio”. Mesmo na literatura, o indígena sempre foi 
retratado a partir do Outro, de modo que a visão cultural relacionada ao índio nasce da visão do 
homem branco/colonizador e se estabelece vinculada à submissão e ao silenciamento, que até 
hoje não tem, de modo verdadeiramente representativo, entre os cânones, um autor que defenda 
a sua versão da história. 
Mais do que isso, Darcy Ribeiro (1995) apresenta em seu livro “O povo brasileiro” 
publicado na década de 60, a vida tranquila e dadivosa em uma sociedade solidária vivida pelos 
índios antes da invasão europeia foi substituída, de modo que o que eles tinham ou produziam 
passou a ser visto sem qualquer apreço, “senão eles próprios como objeto diverso de gozo”, 
pelos invasores. Neste momento, conforme o autor, o índio enlouquecido por amor às 
preciosidades trazidas nas naus – espelhos, facas, canivetes, miçangas – começa a descaracterizar 
sua identidade, chegando inclusive a investir contra o seu próprio povo. 
Essa descaracterização da identidade indígena é perceptível na leitura da figura dos índios, 
quando da conquista da América, como “bons selvagens”, rotulando-os como bons e boas a 
partir da sua “hospitalidade, abertura e aparente ingenuidade”. Essa “imagem angelical do ‘bom-
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selvagem’” converteu-se, posteriormente, em uma “versão caricaturesca como ‘mal civilizado’”. 
O resultado é que, “de um estranho e estrambótico construto absolutamente positivo passaram a 
ser rotulados de modo completamente negativo e excludente” (GULDBERG, 2016, p. 22). 
Pode-se dizer que, com a colonização, os índios perderam as suas terras, a sua cultura, a 
sua identidade e, até mesmo, a sua condição humana. Isso é perceptível porque a dignidade dos 
indígenas, condição inerente a todos os seres humanos, tem sido constantemente violada. Mais 
do que isso, a inserção dos índios na sociedade branca não tem sido feita de forma a respeitar a 
sua cultura. Um exemplo da violação de direitos humanos e perda da cultura indígena, é que 
“como verificado em outros países na América Latina, os indígenas são tratados como menores 
de idade e legalmente incapazes” (VERDUM, 2016, p. 91). 
Como resultado da colonização, houve a invasão territorial e a invasão cultural do povo 
colonizado. Nesse sentido, pensando a colonização como uma forma de dominação, vale 
ressaltar que “toda dominação implica numa invasão, não apenas física, visível, mas às vezes 
camuflada. […] No fundo, a invasão é uma forma de dominar econômica e culturalmente ao 
invadido” (FREIRE, 1987, p. 94). 
Além disso, Freire (1987, p. 94) destaca o caráter alienante, violento e reificante da 
invasão cultural. O autor afirma que ela é “indiscutivelmente alienante” e “sempre uma violência 
ao ser da cultura invadida, que perde sua originalidade ou se vê ameaçado a perdê-la”, tendo em 
vista que os invasores ou dominadores são os sujeitos, enquanto os invadidos ou dominados, são 
os objetos. 
Este processo de conquista, colonização e dominação, notadamente no contexto latino-
americano, via evangelização, revelava-se, no mínimo, com nuances dúbias, visto que, conforme 
Dussel, “[...] prega-se o amor de uma religião (o cristianismo) no meio da conquista irracional e 
violenta” (1993, p. 58). Nesta conjuntura, 
 
os índios vem negados seus próprios direitos, sua própria civilização, sua cultura, seu 
mundo... seus deuses em nome de um ‘deus estrangeiro’ e de uma razão moderna que 
deu aos conquistadores a legitimidade para conquistar. É um processo de racionalização 
próprio da Modernidade: elabora um mito de sua bondade (‘mito civilizador’) com o 
qual justifica a violência e se declara inocente pelo assassinato do Outro (DUSSEL, 
1993, p.58-59). 
 
Pouquíssimas das contribuições indígenas foram agregadas pelos europeus, pois os rituais, 
costumes, tradições e práticas simbólicas por eles preservadas e praticadas ora eram vistas como 
algo “[...] ‘demoníaco’ [...] como negativo, pagão, satânico e intrinsecamente perverso [...]” 
(DUSSEL, 1993, p. 60), ora eram atribuídas aos índios enquanto seres “[...] ‘rudes’, ‘crianças’, 
‘imaturos’, que necessitavam da paciência evangelizadora [...]” (DUSSEL, 1993, p. 63). As que 
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eram consideradas, assim o eram para fins de conhecimento e elaboração de estratégias mais 
eficientes de dominação ou, para fins de redefinir os conceitos e fundamentos originários. 
Este contexto ora apresentado nos conduz, pela via lógica, à conclusão do tratamento 
deste Outro, indígena, não como sujeito (de direitos, de sua e da história geral etc.), mas sim 
como objeto a ser manejado, readaptado, ressignificado em prol de projetos partidos de grupos e 
interesses preponderantes em um dado cenário: 
 
a coisificação do outro permite que as aristocracias manejem os povos com pluralidade, 
multidão, lumpen, animais como logos mas não homens, como já ensinou o clássico 
Aristóteles acerca dos escravos da Grécia” (DUSSEL, 1980, p. 60) 
 
Nesse sentido, semelhante à tortura, o discurso de ódio racial também opera na negação 
desta identidade. Isso acontece porque “as agressões raciais verbais pretendem fazer a vítima 
questionar sua identidade e reconhecer a si mesma como inferior ao agressor”. Esse tipo de 
agressão ataca a identidade da pessoa estendendo-se à identidade de grupo, vejamos: 
 
No discurso de ódio, uma característica da pessoa – sua cor, raça ou orientação sexual – 
é escolhida, apresentada como determinante da totalidade da pessoa e denegrida. [...] 
assim como a tortura, ressalta um traço específico da pessoa e nega sua integridade. 
Além disso, ao desvalorizar um elemento ou característica que é central à identidade de 
um grupo, ele objetiva suprimir o reconhecimento e o respeito do grupo todo e de cada 
um de seus membros, sem levar em conta as demais capacidades e os outros desejos do 
indivíduo. O terreno do racista é a identidade, e suas armas são, em primeiro lugar, a 
remoção do reconhecimento moral e da igualdade jurídica e, em segundo, a supressão 
da estima do grupo todo. A primeira nega o reconhecimento da dignidade e do respeito 
igualitário; a segunda tem por objetivo minar a estima e o respeito entre os membros do 
grupo e destruir a avaliação positiva de seu caráter e história compartilhados 
(DOUZINAS, 2009, p. 300). 
 
Nas palavras de Freire (1987, p. 94), 
 
é importante, na invasão cultural, que os invadidos vejam a sua realidade com a ótica 
dos invasores e não com a sua. Quanto mais mimetizados fiquem os invadidos, melhor 
para a estabilidade dos invasores. Uma condição biónica ao êxito da invasão cultural é o 
convencimento por parte dos invadidos de sua inferioridade intrínseca. Como não há 
nada que não tenha seu contrário, na medida em que os invadidos vão reconhecendo-se 
“inferiores”, necessariamente irão reconhecendo a “superioridade” dos invasores. Os 
valores destes passam a ser a pauta dos invadidos. Quanto mais se acentua a invasão, 
alienando o ser da cultura e o ser dos invadidos, mais estes quererão parecer com 
aqueles: andar como aqueles, vestir à sua maneira, falar a seu modo. 
 
Desta forma, tendo sido apresentado um panorama geral acerca da relação entre 
Modernidade e o tratamento do “Outro”, torna-se relevante averiguar, de forma mais específica, 
quais foram as consequências de tal relação no que concerne aos povos indígenas da América 
Latina. 
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2 Da forma de tratamento do outro à colonização de vários aspectos da vida indígena 
 
Quando do avanço do processo de colonização da América Latina pelos monarcas e 
integrantes da burguesia europeia, que contou com a participação dos missionários jesuítas, tanto 
a organização, como as práticas cotidianas dos indígenas foram drasticamente alteradas, de forma 
a facilitar a consecução dos objetivos subjacentes às grandes navegações. 
Desta forma, conforme explica Thaís Colaço (2010), a pessoa do padre jesuíta 
concentrava em si as funções de autoridades religiosa, jurídica, legislativa executiva. Esta 
concentração tinha por finalidade promover uma uniformidade de procedimentos internos das 
missões, haja vista haver normas regulamentares que se estendiam a todas elas; estas normas 
versavam, entre outros pontos, sobre “[...] administração espiritual e econômica, costumes e 
estilos de vida [...]” (2010, p. 366). Nota-se, aí, um início do processo de reconfiguração e 
colonização de diversos setores da vida dos indígenas pelos jesuítas. 
Outro ponto destacado pela citada autora diz respeito à organização das reduções, que 
nada mais era do que uma “[...] política oficial da Coroa desde o início da ocupação da América 
[...]” (COLAÇO, 2010, p. 368), que tinha por escopo 
 
[...] concentrar num mesmo local, aldeias indígenas dispersas, com o objetivo de 
facilitar, através da sedentarização e do contato diário com os missionários, a conversão 
e a evangelização. Era uma forma de ‘civilizar’ o indígena, urbanizando-o, pela 
concentração e pelo isolamento em determinado espaço físico, favorecendo a tutela 
através da organização administrativa missional (COLAÇO, 2010, p. 368), 
 
tudo com o fim de dar uma nova tonalidade ao conceito de liberdade ao indígena (uma 
liberdade vigiada, à moda europeia), bem como de  promover uma eficaz e profunda dominação 
do indígena. 
No âmbito da estipulação das regras que regulariam as relações cotidianas, das mais 
íntimas à mais públicas, Colaço (2010) recorda que a inserção da doutrina católica e das normas 
vigentes nos países colonizadores promoveu drásticas reconfigurações culturais nos indígenas. 
Além da sedentarização, foi inserido, pelos jesuítas, regramento de horários de trabalho 
(disciplinado) e descanso, a noção de propriedade, de lucro, de produtividade e individualidade, 
assim como a questão da língua e dos ensinamentos religiosos, conceitos estranhos aos indígenas, 
mas sem os quais tornava-se muito difícil de se atingir as metas buscadas pelos europeus. Neste 
sentido, denota-se que 
 
na missão o índio era preparado para uma vida de civilização que não teria 
oportunidade de viver. Quando voltada à aldeia, via-se lançado à marginalidade, nem 
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era um índio eficazmente motivado pelos valores tribais e capaz de desempenhar os 
papéis que sua comunidade esperava de um adulto, nem bem era civilizado, por força 
do que ainda conservava de índio, e, sobretudo, pelo sucessivo fracasso em todas as 
suas tentativas de passar por civilizado entre civilizados (RIBEIRO, 1982, p. 139). 
 
A vida em família também foi modificada, visto que os índios foram submetidos ao 
ditames católicos e, neste passo, “os jesuítas introduziram nas missões nova estrutura social, 
fundamentada na concepção cristã de família. A família nuclear substitui a grande família, e a 
monogamia tenta substituir a poligamia” (COLAÇO, 2010, p. 379). Isto implicou na mudança da 
própria arquitetura das casas habitadas pelos indígenas (tornaram-se, com o passar do tempo, 
menores, com divisões internas e uma noção de intimidade/privacidade, permitido/proibido 
surgia nas relações familiares indígenas). Práticas como o incesto, a relação simbólica do índio 
com a terra foram ressignificadas a tal ponto de promoverem uma verdadeira desfiguração da 
própria moral e dos fundamentos subjacentes a estas práticas e relações. 
No caso brasileiro, em específico, Darcy Ribeiro, em sua obra “Os índios e a civilização” 
descreve com riqueza de detalhes as dificuldades mais complexas e prementes que 
acompanharam e acompanham a relação entre Estado-nação brasileiro, de um lado, e povos 
indígenas, de outro. Ribeiro assim leciona: 
 
o problema indígena [...] É, pois, um problema de interação entre etnias tribais e a 
sociedade nacional, cuja compreensão é dificultada pelas atitudes emocionais que se 
tende a assumir diante dele, tais como: 1. A atitude etnocêntrica, do que concebem os 
índios como seres primitivos, dotados de características biológicas, psíquicas e culturais 
indesejáveis, que cumpre mudar, para compeli-los à pronta assimilação aos nossos 
modos de vida [...]” (1982, p. 193).  
 
A segunda atitude referenciada pelo autor diz respeito, de acordo com o autor, à atitude 
comumente vista, consubstanciada na pretensão de manter os indígenas restritos ao seu grupo, às 
suas terras, criando barreiras à integração entre sociedade nacional e grupamentos indígenas. Uma 
terceira atitude elencada pelo autor diz respeito à visão radical segundo a qual o processo de 
desintegração e deculturação indígena é algo inevitável e, portanto, insuscetível de interferências 
em sentido contrário, sendo, para esta visão, mais viável promover a inserção do índio na cultura 
nacional do que tentar salvaguardar os traços singulares que definem e conferem autenticidade e 
vivacidade à cultura indígena.  
O mesmo autor, com relação à questão das terras indígenas, deixa claro que o problema 
não se circunscreve à falta de reconhecimento deste direito, já que 
 
no plano legal, o índio sempre teve reconhecido seu direito à terra. Esta prerrogativa 
data de um alvará de 1680, que os define como ‘primários e naturais senhores dela’. 
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Este direito é confirmado e ampliado pela Lei nº 6, de 1755 e por toda a legislação 
posterior” (RIBEIRO, 1982, p. 198), 
 
sendo mais relacionado à falta de vontade e de enfrentamento pelos gestores públicos e, a 
assunção dos riscos de contrariar interesses políticos/econômicos, neste temática, dominantes. 
A personalidade e capacidade indígena, igualmente, foi subtraída do alcance dos indígenas 
ao longo de sua trajetória no cenário nacional, visto que 
 
até a promulgação do Código Civil Brasileiro, era o índio identificado às pessoas 
totalmente incapazes e sujeito à tutela dos juízes de órfãos, sempre dispostos a legalizar 
a retirada de crianças das aldeias a título de adoção, e a ratificar as transações mais 
lesivas aos índios. A lei impossibilitava, ainda, àqueles que se destacavam do grupo, a 
realização de atos civis fundamentais, como a identificação, o casamento, o registro e a 
transmissão de propriedades (RIBEIRO, 1982, p. 204), 
 
sendo que, mesmo com a edição do Estatuto do Índio (Lei nº 6001/1973), da 
promulgação da Constituição Federal de 1988, bem como do Código Civil de 2002 (Lei nº 
10.406/2002) e os avanços proporcionados em alguns aspectos por tais diplomas legais, os 
desafios no tratamento de questão civis e de cidadania básicas inerentes aos indígenas são 
vultosos (pois tal legislação ora é omissa, ora é contraditória, ora ainda resguarda um caráter 
tutelar em face dos indígenas, o que prejudica, sobremaneira, a superação dos obstáculos que 
envolvem os indígenas ainda hoje). Ademais, uma simples consulta aos sítios do governo federal 
ou a pesquisas acadêmicas permitem concluir que tanto no âmbito das políticas públicas como do 
exercício de papeis enquanto ator social, o indígena está invisibilizado. 
Se no plano do tratamento legal do indígena a situação já se demonstrava deficitária, a 
forma violenta e descuidada que trouxe o indígena para dentro da lógica capitalista, 
desenvolvimentista que guiava a atuação dos Estados-nação, contribuiu para a gestação de um 
outro impasse ao indígena, relacionado agora com seus aspectos mais subjetivos e que 
contribuiria para seu processo ulterior de marginalização e exclusão social. Neste sentido, 
 
[...] o engajamento compulsório dos índios em nosso sistema econômico, para cuja 
competição não estão preparados e que só lhes pode assegurar um padrão de vida ainda 
mais miserável [...] a traumatização da cultura tribal ao impacto com uma sociedade 
dotada de equipamento material esmagadoramente superior, que assume tamanho 
prestígio aos olhos dos índios que determina um colapso no corpo de crenças e de 
valores através dos quais eles explicam o mundo e seu lugar nele e encontram motivo 
para viver e amar a existência (RIBEIRO, 1982, p. 212-213). 
 
Nestor Garcia Canclini, em sua obra denominada Culturas Híbridas fornece à temática 
ora abordada uma peculiar e atenta visão, no sentido de que: 
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a rigor, o processo de homogeneização das culturas autóctones da América começou 
muito antes do rádio e da televisão: nas operações etnocidas da conquista e da 
colonização, na cristianização violenta de grupos com religiões diversas – durante a 
formação dos Estados nacionais -, na escolarização monolíngue e na organização 
colonial ou moderna do espaço urbano” (CANCLINI, 1998, p. 255). 
 
No que diz respeito a identidade, cabe frisar que, por se tratar de um produto da 
consciência e, portanto, de uma manifestação de uma natureza essencial, ela pode se modificar ao 
longo do tempo, uma vez que “é na consciência que se processam as modificações que realmente 
importam para o indivíduo compreender-se como é” (SANTOS; LUCAS, 2015, p. 144). 
Além disso, o “Outro” tem um papel relevante para o processo de constituição da 
identidade. Isso é explicado por Santos e Lucas (2015, p. 146) ao afirmarem que “o ser é afetado 
pelo outro em sua própria condição de ser”, uma vez que “o contato de alteridade marca as 
diferenças irredutíveis existentes entre duas pessoas ou culturas, recriando as distâncias entre 
elas”. 
Vale ressaltar, ainda, que o processo de identidade oscila entre dois movimentos, o 
primeiro no sentido de fixar uma identidade estabilizando-a, e o segundo no sentido de subvertê-
la e desestabilizá-la. Assim, basear a inferiorização das mulheres ou de certos grupos “raciais” ou 
étnicos não é um simples erro científico, mas a demonstração de uma imposição cultural sobre 
uma natureza “silenciosa” (SILVA, 2000, p. 73-101). 
Neste sentido, Portela (2009, p. 155) considera a existência de um processo histórico de 
inviabilização social e marginalização historiográfica dos indígenas, de modo que o primeiro está 
ligado ao fato de que os índios estão cada vez mais próximos do homem branco, o que tem 
descaracterizado seus verdadeiros traços sendo possível, muitas vezes, negar sua existência. No 
mesmo sentido, a historiografia – raras exceções – tem relacionado à existência dos povos 
indígenas como parte de um passado distante, sendo, muitas vezes, ligados aos empecilhos do 
progresso. Elemento que desde os primeiros contatos com os povos indígenas tem dizimado 
populações inteiras.  
Todas estas nuances, associadas a outras, tais como a apropriação da ideia de competição, 
individualidade, propriedade, a sujeição a uma nova forma e lógica organizativa e de atuação em 
sociedade promoveram um colapso no âmbito das crenças, tradições e relações internas e 
externas dos grupos indígenas e acarretou uma natural subordinação à sociedade nacional. 
Conforme assevera Ribeiro, neste sentido, 
 
[...] numa primeira instância a tribo indígena posta em contato com a sociedade 
nacional procura defender e preservar o ethos que lhe provê a imagem orgulhosa de si 
própria como um povo entre os demais e até mesmo como um povo melhor que os 
demais. Depois de sucessivos embates que fazem ruir quase todo o orgulho tribal, 
sobrevem, via de regra, esforços desesperados de retorno, de isolamento e, às vezes, de 
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afirmação fanática dos valores que intensificam a solidariedade grupal (1982, p. 418-
419). 
 
Estas perspectivas acabam por fomentar o surgimento e a perpetuação de certos modos 
de relações entre os povos indígenas e a sociedade nacional; entre diversidade e homogeneidade, 
o que faz com que 
 
[...] os dois grupos em confronto [povos indígenas e sociedade nacional] se comunicam 
e se isolam através do estabelecimento de um modus vivendi que, evitando o conflito 
aberto, permite a coexistência, mas também as distâncias sociais e frustra a fusão de 
ambos num só. Tal é a natureza desses sistemas interétnicos de entendimento que, 
distinguindo cada comunidade, uma aos olhos da outra, permitem que convivam às 
vezes em condições de simbiose, mas se situam como entes imiscíveis (RIBEIRO, 
1982, p. 428-429). 
 
Desta fala de Darcy Ribeiro é possível extrair a natureza de polaridade existente entre 
condição indígena versus condição nacional. Isto, para Canclini é fruto do fato de ter havido 
 
[...] um modo de associar o popular com o nacional que nutriu [...] a modernização das 
culturas latino-americanas. Realizada primeiro sob a forma de dominação colonial, logo 
depois como industrialização e urbanização sob modelos metropolitanos, a 
modernidade pareceu organizar-se em antagonismos econômico-políticos e culturais: 
colonizadores vs. Colonizados, cosmopolitismo vs. Nacionalismo.” (CANCLINI, 1998, 
p. 310). 
 
É certo que, conforme acima referenciado, desde o advento da Constituição Federal de 
1988 e, até antes dela, mas de forma menos expressiva, o Brasil tem tentado outorgar um 
tratamento adequado às problemáticas indígenas, porém, até o presente momento, tem feito 
muito aquém do esperado. 
O até aqui exposto permite concluir que ainda é tímida a visualização do indígena 
enquanto sujeito de direitos e ator social com potencialidade de interferir na lógica estatal e social 
para fazer reconhecer e alcançar as necessidades e interesses específicas e componentes de sua 
realidade. 
Justamente em virtude destas constatações, afora outras, é que vêm sendo elaboradas 
propostas teórico-práticas preocupadas com a superação deste status quo no âmbito da América 
Latina, despontando nos debates acadêmicos e criando espaços para repensar e projetar um novo 
horizonte na questão do indígena enquanto sujeito partícipe da construção histórica, cultural e 
política da América Latina. 
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3 Indígenas na américa latina: propostas teóricas comprometidas com a mudança do 
atual status quo 
 
Conforme acima descrito, os povos indígenas, durante toda a trajetória de conquista e 
colonização perpetradas pelos europeus, foram vistos apenas como aqueles que deveriam ser 
dossilizados e, aos poucos, integrados à lógica de vida europeia, o que, sem dúvida, agravou a 
situação de violação pela qual os indígenas, sua historicidade e traços culturais perpassaram. Nos 
séculos seguintes, conforme pontua Dussel, se constituiu em um fator agravante desse 
pensamento segregador e excludente sobre o “Outro” indígena, as propostas e concepções 
desenvolvidas pelo 
 
[...] liberalismo do século XIX que, pretendendo impor uma concepção de vida ‘de 
cidadão’ abstrata, burguesa, individualista, começou a impor a propriedade privada do 
campo, e a pôs em luta com a ‘comunidade’ como modo de vida, o que tornou ainda 
mais difícil que antes a existência do índio” (DUSSEL, 1993, p. 160-161). 
  
A imposição e a irradiação deste modelo de sujeito construído a partir da matriz liberal-
individualista e eivada de alto grau de abstração, sob uma certa análise, retirou e tem o poder de 
retirar (ainda mais) a potencialidade e o senso crítico da fundamentação e concretização dos 
Direitos Humanos. Ressalta, Martinez (2015) que o ato de “lançar” novos olhares sobre as 
construções teóricas, ideológicas, filosóficas, culturais etc., gestadas no núcleo do mundo do qual 
exsurge a Modernidade “não [...] se trata de despreciar os aportes da fundamentação de direitos 
realizadas pelas jusfilosofias do centro hegemônico, mas de subsumi-las criticamente desde a 
realidade do Terceiro Mundo” (MARTINEZ, 2015, p. 24). 
Este modelo de sujeito, na concepção de Martinez fomenta a construção de uma 
subjetividade 
 
[...] que somente reconhece direitos aos iguais [padrão homem branco, europeu, rico], 
não ao equivocadamente outro, ao que pela totalidade é considerado um estranho, um 
alheio e até perigoso ao sistema. A este outro, ao contrário, ainda que exija a satisfação 
das mesmas necessidades que aos iguais, é classificado como delinquente; por esta 
razão, são criminalizados os protestos, as lutas sociais e as práxis de libertação são 
reprimidas [...] (2015, p. 66) 
 
Ademais, explica Martinez (2015) que a construção de uma fundamentação dos Direitos 
Humanos “[...] a partir do sujeito abstrato facilmente se convertem em ferramenta de alienação 
[...]” (2015, p. 66).  
O próprio Dussel, expoentes da chamada Filosofia da Libertação entende que, para 
superarmos as mazelas deixadas por esta experiência objetificadora e demasiadamente abstrata 
legada do audacioso projeto de Modernidade homogeneizante, é preciso ir além de certos 
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parâmetros e sensibilizar-se verdadeira e profundamente com “o que” ou “quem” está por trás 
do que temos por objeto. Neste sentido, explica: 
 
as condições de possibilidade para poder ouvir a voz do outro são muito claras [...] Em 
primeiro lugar, para poder ouvir a voz do outro, é necessário que sejamos ateus do 
sistema ou descobrir seu fetichismo. Em segundo lugar, é necessário respeitar o outro 
como outro [...] Mas não é respeito à lei (que é universal ou abstrata), nem pelo sistema 
ou seu projeto. É respeito por alguém, pela liberdade do outro (DUSSEL, 1980, p. 65). 
 
Nesta mesma tarefa de resgatar o espaço, o protagonismo do “Outro”, daquele que foi 
“oprimido” durante a trajetória do pensamento eurocentrista, deve-se incluir, também, o resgate 
do seu lugar de fala, pois 
 
quando a exposição do oprimido é reprimida, impõem-se violentamente a totalidade 
semiótica como dominação ideológica, como tautologia fraticida, uxoricida, filicida. 
Quando o europeu alienou a palavra do índio americano pela conquista do século XVI, 
as culturas da África e da Ásia pela colonização do século XIX, a semiótica inglesa, 
francesa, espanhola...destruíram a palavra azteca, inca, de Ghana, Índia, dos califados 
tradicionais” (DUSSEL, 1980, p. 129). 
 
 
Malgrado tal contextualização, é de se consignar que, desde o início do “descobrimento” 
já havia, ainda que de forma tímida, pessoas atentas às constantes violações e atitudes 
deslegitimadoras praticadas em detrimento dos povos indígenas. Este é o caso de Bartolomeu de 
Las Casas. Las Casas, para Dussel, 
 
[...] descobre a falsidade de julgar o sujeito da pretensa ‘imaturidade’ com uma culpa 
que o ‘moderno’ procura lhe atribuir para justificar sua agressão. Assume o melhor do 
sentido emancipador moderno mas descobre a irracionalidade encoberta no ‘mito’ da 
culpabilidade do Outro. Por isso nega a validade de todo argumento a favor da 
legitimação da violência ou guerra inicial para ‘compelir’ o Outro a fazer parte da 
‘comunidade da comunicação’ (1993, p. 82). 
 
Las Casas, que foi um missionário que acompanhou de perto os processos decorrentes da 
expansão e dominação europeia sobre os indígenas no plano latino-americano e contra eles se 
opôs em dado momento de sua vida, passando a denunciar os maus-tratos perpetrados em nome 
da religião, assim descreveu os indígenas:  
 
[...] más simples, sin maldades ni dobleces, obedientísimas y fedelísimas a sus señores 
naturales e a los cristianos a quien sirven; más humildes, más pacientes, más pacíficas y 
quietas [...] que más facilmente mueren de cualquiera enfermedad [...]gentes 
paupérrimas y que menos poseen ni quieren poseer de bienes temporales; e por esto no 
soberbias, no ambiciosas [...] (1986, p. 24), 
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vendo - os, ainda como “muy capaces e dóciles para toda buena doctrina; aptíssimos para 
recebir nuestra  sancta fee católica  e ser dotados de virtuosas costumbres, e las que menos 
impedimentos tienem para esto [...]” (1986, p. 24). 
De outro modo, Las Casas via os espanhóis como “lobos e tigres famintos há dias”, que, 
diante dos índios e de toda suas comunidades buscam “[...] despedazallas, matallas, angustiallas, 
afligillas, atormentallas y destruillas por las estranãs y nuevas e varias e nunca otras tales vistas ni 
leídas ní oídas maneras de crueldad [...]” (1986, p. 24-25). 
Em suas obras, que caracterizam-se pela riqueza descritiva e pelo ar de indignação e 
denúncia para com as condutas europeias legitimadas por uma pretensa proposta de fé e salvação 
cristã, Las Casas catalogou o cenário de perversidade, perseguição e violações que acompanharam 
os indígenas latino-americanos. Segundo relatos do autor, além de ora serem tratados como uma 
categoria entre humanos e animais, como incapazes e fadados à dominação e submissão, aqueles 
que rebelavam-se eram mortos; povoados inteiros eram objeto de chacinas: 
 
[...] los cristianos con sus caballos y espadas e lanzas comienzan a hacer matanzas e 
crueldades extrañas em ellos. Entraban em los pueblos, ni dejaban ni niños ni viejos, ni 
mujeres preñadas ni paridas que no desbarrigaban e hacían pedazos, como si dieran en 
unos corderos metidos en sus apriscos (1986, p. 27). 
 
Os que, ao invés de rebelarem-se, acatavam as imposições, eram sujeitos a condições de 
“[...] aspérrima servidumbre, donde com increíbles trabajos e tormentos, más largos y que duran 
más que los que les dan metiéndolos a espada, al cabo perecen ellos e sus mujeres y hijos e toda 
su generación” (LAS CASAS, 1986, p. 44). 
Em outro trecho de outra obra de sua autoria, Bartolomeu de Las Casas assim concluiu 
quanto à relação da atuação europeia no cenário latino-americano: 
 
la entrada de los espanholes em esta isla fue tan violenta y sangrienta y con tantos 
estragos, muertes y perdición de tantas gentes y con tan manifiestas injusticias, daños y 
agravios que nunca tuvieron reparación, y com tan graves activos escândalos de la fe, 
que fue el fin o causa final de poder venir los españoles a morar a estas tierras, nunca y 
en ningún tiempo de todo los passados y hoy si fueran vivos, fueron ni fueran 
obligados a dar ni contribuir con un maravedí. Y desto tengo por cierto que cualquiera 
persona que alguna inteligencia mediana tuviere de las reglas de la razón y ley natural y 
de la ley divina positiva y aun de las leyes humanas, bien e como deben ser entendidas, 
no dudará, sino que lo afirmará y firmará” (LAS CASAS, 1956, p. 49). 
 
O discurso de Bartolomeu de Las Casas, pautado pela busca pelo respeito e diálogo com 
este Outro indígena, pela busca pela evangelização e modernização com respeito à alteridade 
indígena, para muitos se constitui em ideias seminais do que seria futuramente objeto de estudo 
dos Direitos Humanos e da Filosofia da Libertação com enfoque latino-americano. 
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Bartolomeu, já em sua época, demonstrava-se contra o Mito da Modernidade, que se 
agarrava na violência entendida como legítima e justificada pelos fins que visava atingir; o citado 
autor  
 
colocou-se do lado do Outro, dos oprimidos, e questionou as premissas da 
Modernidade como violência civilizadora: se a Europa cristã é mais desenvolvida, deve 
mostrar pelo ‘modo’ como desenvolve outros povos sua pretensa superioridade. Mas 
deveria fazer isso levando em conta a cultura do Outro, respeitando sua alteridade, 
contando com sua livre colaboração criadora (DUSSEL, 1993, p. 85). 
 
Bem destaca Dussel quando afirma que “os povos e etnias indígenas americanos não 
entram na história mundial como contexto do descobrimento da América [...] Seu lugar na 
história deve ser racional e historicamente encontrado” (1993, p. 90-91). 
Propõe, Dussel, em seguida, uma abordagem a nível de História Mundial da relação e 
interligação entre os povos dos diversos continentes, destituindo o eurocentrismo como ponto de 
partida da História que até hoje é narrada. 
Citando um exemplo, refere o autor:  
 
Toda a existência guarani era um culto místico, profundamente racional, da ‘palavra’: 
palavra como divindade, palavra como núcleo inicial da pessoa [...] como porção divina 
da participação [...] A vida de um guarani começa quando lhe é imposto um ‘nome’ – 
momento originário da vida – e na realidade sua biografia não é senão o 
‘desenvolvimento’ de sua palavra [...] (1993, p. 101). 
 
Como menciona Dussel, 
 
Historicamente, infelizmente, tudo isto ficou ‘em-coberto’, desde os tempos do 
‘descobrimento’ da América pelos europeus. Aquele mítico 1492 foi sendo 
diacronicamente projetado sobre todo o continente com um manto de esquecimento, 
de barbarização, de ‘modernização’ (1993, p.103). 
 
 
Por ser um dos expoentes da filosofia da libertação, preocupada em atender aos suplícios 
específicos da América Latina, explica, Dussel que: “a filosofia da libertação afirma a razão como 
faculdade capaz de estabelecer um diálogo, um discurso intersubjetivo com a razão do Outro, 
como razão alternativa” (1993, p. 173-174). 
Na esteira da filosofia da libertação, Alejandro Rosillo Martinez, valendo-se das lições de 
Dussel e outros, busca construir um caminho teórico que conjugue as características 
peculiaridades que formam a América Latina, de um lado, com a necessidade de romper barreiras 
histórica, culturais e ideológicas que impedem, ainda hoje, a afirmação e o respeito à condição de 
alteridade inerente aos povos formadores do bloco latino-americano, bem como sua condição de 
autor da própria história, da história da humanidade como um todo, e sujeito detentor de direitos. 
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Neste sentido, quanto ao desenvolvimento da filosofia da libertação (e seus defensores), 
preocupada, inclusive, em servir de aporte para fundamentar os Direitos Humanos, leciona, 
Martínez que: 
 
dois foram os pontos que influenciaram na tomada de consciência desse grupo de 
filósofos: deram-se conta de que a temática dominante na Filosofia realizada na 
América Latina era importada e imposta, e então o projeto reduzido a um ‘ser como’ e 
‘pensar como’ Ocidente; não se havia desenvolvido, portanto, uma Filosofia particular. 
Em segundo lugar, era necessário afirmar o ser latino-americano, porque a opressão 
assumida e consciente é o início da libertação (2015, p. 15). 
 
Atento às problemáticas pelas quais a fundamentação dos Direitos Humanos perpassa, 
elenca Martinez alguns riscos que podem comprometer tal tarefa de fundamentação: o 
dogmatismo, o pensamento débil, o reducionismo e o etnocentrismo. Pelo primeiro, entende-se a 
busca incessante por uma verdade absoluta ou, como prefere o autor, um fundamento absoluto. 
O apego cego e desarrazoado a dogmatismos inviabiliza a abertura às trocas mais prementes, 
necessárias e fundamentais entre os seres humanos, individual e coletivamente considerados; 
ofusca suas distintas peculiaridades, desejos e necessidades; obstaculiza a sensibilidade que deve 
se fazer presente em todos os grupos teóricos que se pretendem comprometidos com a evolução 
e o progresso da comunidade humana como um todo. 
O pensamento débil remonta-se à fragilidade que é a construção de diversos fundamentos 
(e/ou a preocupação nesse sentido), muitas vezes sem a devida profundidade ou criticidade que 
se exige para pautas tão complexas tais como as contemporaneamente visualizadas. No que tange 
ao reducionismo, Martinez entende que tal está presente nas 
 
[...] teorias que no desenvolvimento do fundamento focam-se somente em uma das 
dimensões dos direitos humanos. São posturas que reduzem a realidade e desconhecem 
as diversas parcelas pelas quais os processos de direitos humanos se veem afetados; só 
focam sua análise seja no jurídico ou no político – ou no social ou no ético -, deixando 
de lado as outras dimensões (2015, p. 28). 
 
Dentre os reducionismos destacados pelo autor, um dos que mais guarda relação com a 
temática indigenista diz respeito ao por ele chamado de reducionismo monocultural, visão esta 
que impede a construção de uma fundamentação e uma orientação prática dos Direitos Humanos 
tendo como norte o diálogo intercultural (não focando-se somente no indivíduo ocidental, 
europeu...), as especificidades e peculiaridades de cada grupamento humano e seu papel na 
construção e reforço da diversidade, da alteridade e assim, de uma realidade que compreenda a 
comunhão de particularidades humanas. 
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O perigo do etnocentrismo é o próximo elemento referenciado pelo autor, que assombra 
a fundamentação dos Direitos Humanos e guarda íntima vinculação com o reducionismo 
monocultural, visto que se constitui em prática que sobrepõe uma dada cultura em detrimento de 
outras, que contribui para a manutenção de forças de dominação e exploração de dadas 
ideologias e propostas em detrimento de outras, mais fragilizadas e menos “poderosas”. Isto se 
refletiu em vários aspectos valorativos do sujeito latino-americano, um deste sendo, para Dussel, 
a desvalorização do trabalho e do produto que advém desta origem. Sobre isto, argumenta o 
autor: 
 
o roubo da plusvalia do trabalho da periferia é hoje a dissimetria estrutural essencial no 
mundo atual. A filosofia da libertação assume este fato como a própria origem de uma 
ruptura teórico-espistemológica radical. É neste nível que se realiza a alienação humana 
mais importante de nosso tempo (1980, p. 154). 
  
A relação entre a Filosofia da Libertação e a fundamentação dos Direitos Humanos tendo 
como ponto de partida a realidade latino-americana, focaliza-se naquele sujeito que justamente foi 
alvo, ao longo do percurso histórico e social, de uma mentalidade e um discurso de 
esquecimento, de subjugação e totalização, que deu azo à criação da figura da vítima, do 
oprimido, daquele a quem o sistema hegemônico e eurocêntrico atribui um papel sombrio, 
excludente e desimportante, não se podendo descurar do fato de que tal papel foi exitosamente 
construído e exponencializado por influência, inclusive, de práticas teóricas e ideológicas 
advindas dos variados ramos da ciência. 
Para Dussel,  
 
[...] o europeu, e [...] sua filosofia, universalizou sua posição de dominador, 
conquistador, metrópole imperial e conseguiu, por uma pedagogia inconsciente, mas 
praticamente infalível, que as elites ilustradas sejam, nas colônias, os subopressores que 
mantenham os oprimidos numa ‘cultura do silêncio’, e que, sem saber dizer ‘sua’ 
palavra, somente escutem – por suas elites ilustradas, por seus filósofos europeizados – 
sua palavra que os aliena [...] (1980, p. 190-191). 
 
Contrariamente a isso, entende Martinez, que a Filosofia da Libertação, que deve ter 
como ponto de partida justamente aquele que outrora foi excluído, silenciado, “[...] deve 
promover a universalidade e universalização dos direitos humanos desde os processos de luta 
próprios de cada povo e cultura” (2015, p. 53), de modo que esta nova 
 
[...] práxis libertadora [busque] aniquilar a dialética da dominação em vista de um novo 
tipo de homem histórico onde a dominação coisica ou coisificante seja superada numa 
fraternidade humanizante. No mesmo processo libertador a filosofia irá encontrando, 
na continuidade da práxis histórico-libertadora, a maneira de repensar o homem, de 
indicar-lhe uma nova interpretação ontológica (DUSSEL, 1980, p. 192). 
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Vê-se que, tanto a Filosofia da Libertação como a preocupação com a fundamentação dos 
Direitos Humanos a partir de realidades, necessidades e sujeitos concretos (em específico aqui, os 
sujeitos que compõem histórica e originariamente a América Latina), com traços iniciais em Las 
Casas, perpassando por Dussel e com as nuances trazidas por Martinez, buscam resgatar e 
(re)colocar no centro destas novas perspectivas aquele elemento que justamente foi, de forma tão 
totalizante e impiedosamente silenciado e aplainado pelo discurso da Modernidade, qual seja, o 
elemento da Alteridade. Busca-se tornar sujeito aquele que sempre foi tratado como mero objeto, 
a vítima que necessariamente deveria existir, ser sujeitada e anulada em prol de intenções mais 
ambiciosas.  
Busca-se ver no indígena não aquele sujeito alienado, sem capacidade, insano, inútil, 
destoante do modo de vida, dos objetivos econômicos, políticos e ideológicos europeizados, mas 
sim aquele personagem que, à sua maneira e dentro das possibilidades, resistiu, ainda que 
silenciosa e pacificamente, e participou à sua maneira da construção e desenvolvimento daquilo 
que hoje conhecemos como América Latina. 
Martinez salienta: 
 
a fundamentação proposta significa um retorno do sujeito, mas não do sujeito 
metafísico, mas do sujeito vivente, corporal, intersubjetivo e práxico, como um 
horizonte filosófico para uma crítica da globalização neoliberal (2015, p. 127). 
 
Ressalta o autor a importância de pensar em uma fundamentação a partir da América 
Latina,  
 
[...] porque parte da realidade periférica e é afetada pela colonialidade que constitui o 
âmbito mais claro da negação do conteúdo material e libertador do discurso de direitos 
humanos. Um espaço social que, parafraseando a Ellacuría, é o lugar-que-dá-verdade ao 
fundamento dos direitos humanos (MARTÍNEZ, 2015, p. 128). 
 
Apesar das inúmeras dificuldades que ainda hoje os indígenas sofrem, seja quanto ao 
preconceito cultural ou quanto à dificuldade de inserção na sociedade, percebe-se um avanço na 
positivação de direitos nas constituições de alguns países. Nessa linha, pode-se citar a constituição 
da Bolívia (2007-2008) e do Equador (2008), nas quais se busca viabilizar a construção do 
chamado “Estado plurinacional”, baseado no diálogo intercultural. Isso se faz necessário, pelo 
fato de que a demanda dos povos indígenas é para que “sejam reconhecidos não apenas como 
culturas diversas, mas como nações originárias”. Nesse sentido, seriam reconhecidos como “sujeitos 
políticos coletivos com direito a participar nos novos pactos sociais e políticos do Estado, que se 
configurariam, assim, como Estados plurinacionais” (VERDUM, 2016, p. 90). 
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 No Brasil, pode-se dizer que com a Constituição Federal de 1988, houve a 
positivação do princípio da proteção da identidade, que demonstra uma preocupação do 
legislador com a sobrevivência da cultura, tradições, costumes, língua e crenças indígenas. Cabe 
destacar que, antes de 1988, já haviam legislações que tratavam da diferença e da vulnerabilidade, 
como o Estatuto do Índio, de 1973, mas essa tutela passou a ser positivada de forma mais efetiva 
após 1988 (SANTOS; LUCAS, 2015, p. 210-11). 
No entanto, ainda que tenhamos tido (modestos) avanços no contexto latino-americano, 
no que concerne à realidade brasileira, mesmo que o texto constitucional de 1988 tenha 
representado uma evolução, no entendimento de Verdum (2016, p. 91) “o Estado brasileiro ainda 
está em dívida com o reconhecimento da cidadania indígena”, tendo em vista que, apesar do 
reconhecimento da “condição multiétnica da sociedade e plurinacional do Estado brasileiro” no 
texto constitucional, a transformação do direito positivado em práticas ainda é uma resposta que 
não se sabe como dar. 
Carlos Frederico Marés de Souza Filho (1992, p. 146) explica essa desatenção com o 
direito dos índios fazendo uma analogia com o conto de Franz Kafka, “Diante da Ley”, Souza 
Filho explica que, no conto de Kafka, um homem passa uma vida em frente a porta da lei 
esperando para adentrá-la, sempre havendo um impedimento, uma proibição, ou uma ameça que 
o impeça de entrar. Às vésperas de morrer, ao que o porteiro fecha a porta, questiona-o quanto a 
razão do fechamento e descobre que a porta sempre esteve aberta para que ele entrasse e, já que 
nunca entrara, não havia mais razão para permanecer aberta. Da mesma forma, no que diz 
respeito ao direito dos índios, povo oprimido, ao chegar à porta da lei encontram um 
impedimento, uma proibição ou uma ameaça, ainda que o Direito e o Estado permaneçam 
afirmando que a lei é para todos e que todos são iguais perante a lei. 
No entanto, o que dificulta a análise do direito indígena é o fato de, muitas vezes, se 
buscar traços comuns a todas as nações, considerando todos os povos indígenas uma única 
categoria e relegando a segundo plano as diferenças sócio-culturais existentes. Nesse sentido, o 
Direito precisa dar prioridade à preservação das diferenças, uma vez que 
 
a tutela de interesses de descapacitados físicos, de hipossuficientes da cadeia existencial, 
como idosos, crianças e adolescentes, de grupos étnicos desfavorecidos por processos 
históricos de dominação, como afrodescendentes e índios, da multiplicidade de modos 
de ser sexuais, e também das mulheres, historicamente submetidas aos interesses e 
violências patriarcais, depende muito mais de políticas e regulações baseadas na 
diversidade do que propriamente de políticas e regulações igualitárias ou diferenciadoras, 
pois a preservação da diversidade é o elemento ontológico fundamental da construção 
das identidades desses grupos ou parcelas da população (SANTOS; LUCAS, 2015, p. 
137). 
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Deste modo, pode-se afirmar que a falta de reconhecimento da diferença do índio, na 
época imperial, culminou na sua marginalização na sociedade branca. Isso porque, buscou-se a 
integração do índio, “pela razão, pelo medo ou pela força”, sem reconhecer a sua diferença 
cultural, “como se o sonho de todo índio fosse deixar de sê-lo”. Por meio de uma integração 
demagógica restou o índio duplamente excluído, primeiro pela origem indígena, segundo por não 
conseguir se integrar verdadeiramente à cultura branca (SOUZA FILHO, 1992, p. 154). 
Diante da sociedade multicultural em que vivemos, uma forma de reverter essa realidade 
de exclusão social se daria a partir dos direitos humanos enquanto instrumento capaz de auxiliar 
no diálogo intercultural, aproximando diferenças e promovendo o reconhecimento da sua 
perspectiva histórica. Nesse sentido, 
 
o papel dos direitos humanos é permitir que todos os homens, em igualdade de 
condições, acessem o mundo com liberdade e dignidade, independentemente dos 
vínculos culturais que possuam. Sua missão, então, é promover um diálogo intercultural 
que fortaleça, em escala global, as demandas comuns do homem e as instituições 
democráticas para resolvê-las, facultando uma conversação na qual todos os 
interessados, culturas e indivíduos, possam, em igualdade de condições, manifestar as 
suas preocupações e as suas diferenças, na busca de respostas para os problemas que 
são interculturais (LUCAS, 2010, p. 266). 
 
Neste sentido, apresentadas algumas das principais nuances envoltas à história e ao 
tratamento deste ‘Outro’ indígena na trajetória do desenvolvimento da Modernidade e período 
subsequente, bem como, reduzindo-se o espectro de estudo, expostos alguns dos elementos 
verificados ainda na mesma temática, porém agora sob o prisma da América Latina, 
especificamente e, por fim, evidenciadas as propostas que têm surgido no afã de resgatar o 
devido papel a ser ocupado pela América Latina na História Mundial e os papéis de sujeito (e não 
mais objeto) daqueles que a compõem, entende-se pelo encerramento do presente trabalho. 
 
Considerações Finais 
 
Diante do exposto, verifica-se que a história que emoldura a “história” dos povos 
indígenas desde o período do descobrimento (ou “encobrimento” como prefere Dussel) foi 
construída à luz de narrativas e discursos em consonância com os pilares sob os quais o projeto 
da Modernidade fora erigido, constituindo-se em propostas de legitimação de intervenção e 
imposição (não raro violentas) de práticas e lógicas eurocêntricas àquele “Outro”, o indígena, 
desprezando-se totalmente sua biografia, sua identidade, enfim, a sua condição de alteridade 
perante o europeu, mas o reconhecendo, tão somente, enquanto indivíduo pretensamente 
inferior, desviante da cultura mercantilista, moral e religiosa predominante, dependente de 
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“salvação” e readequação aos únicos parâmetros válidos à época, qual seja, os europeus. Tal 
contextualidade culminou com a objetificação dos indígenas, seu tratamento único (embora os 
povos indígenas sejam vários e com peculiaridades totalmente distintas e contrastantes) e, por 
consequência, sua exclusão ou invisibilidade da própria História Mundial. Esta problemática se 
mantém até os dias atuais, e denuncia a perpetuação até hoje, ainda que dissimulada ou implícita, 
dos mitos eurocêntricos em face dos povos indígenas. Apesar de tais problemáticas, como 
visualizado no item 3, propostas teóricas a partir da filosofia da libertação tem ganhado força e 
substancialidade no afã de afastar este fantasma do encobrimento e objetificação que teima em 
assombrar nosso meio histórico e resgatar o verdadeiro locus na construção da história, em 
sentido amplo, a que os povos indígenas fazem jus de estarem inseridos, de serem reconhecidos e 
a ele contribuírem. 
 
 
REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS 
 
CANCLINI, Garcia Nestor. Culturas híbridas: estratégias para entrar e sair da 
modernidade. 2 ed. São Paulo: EDUSP, 1998. 
 
COLAÇO, Thaís Luzia. O Direito nas Missões Jesuíticas da América do Sul. In. WOLKMER, 
Antônio Carlos (Org.). Fundamentos de História do Direito.  5 ed. Belo Horizonte: Del Rey, 
2010.  
 
DOUZINAS, Costas. O fim dos direitos humanos. Tradução de Luzia Araújo. São Leopoldo: 
Unisinos, 2009. 
 
DUSSEL, Enrique D. 1492 – O encobrimento do Outro: a origem do ‘mito’ da 
modernidade: conferências de Frankfurt. Petrópolis: Vozes, 1993. 
 
______. Filosofia da Libertação na América Latina. São Paulo: Loyola, 1980. 
 
FREIRE, Paulo. Pedagogia do oprimido. 17ª ed. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1987. 
 
GULDBERG, Horacio Cerutti. Autodeterminação dos povos latino-americanos. In: SIDEKUM, 
Antonio; WOLKMER, Antonio Carlos; RADAELLI, Samuel Manica. Enciclopédia latino-
americana dos direitos humanos. Blumenau: Edifurb; Nova Petrópolis: Nova Harmonia, 
2016. p. 21-25. 
 
LAS CASAS. Bartolomeu de. Brevísima Relación de la Destrucción de las Indias. Barcelona: 
Ediciones Orbis S.A., 1986. 
 
LAS CASAS. Bartolomeu de. Historia de las Indias. Espanha: Biblioteca Ayacucho, 1956. 
 
LUCAS, Doglas. Direitos humanos e interculturalidade: um diálogo entre a igualdade e a 
diferença. Ijuí: Unijuí, 2010. 
 
 (RE)PENSANDO DIREITO | EDIESA | Ano 7 | nº 14 | jul./dez. 2017. 
162 Karine de Castro Kotlewski | Danielli Zanini 
MARTÍNEZ, Alejandro Rosillo. Fundamentação dos Direitos Humanos desde a Filosofia 
da Libertação. Ijuí: Unijuí, 2015. 
 
PORTELA, Cristine de Assis. Por uma história mais antropológica: indígenas na 
contemporaneidade. Sociedade e Cultura, Goiânia, v. 12, n. 1, p. 151-160, jan./jun. 2009. 
 
RIBEIRO, Darcy. O povo brasileiro. 2. ed, São Paulo: Companhia das Letras, 1995. 
 
______. Os índios e a civilização: estudos de antropologia da civilização. 4 ed. Petrópolis: 
Vozes, 1982. 
 
SANTOS, André Leonardo Copetti; LUCAS, Doglas. A (in)diferença no direito. Porto Alegre: 
Livraria do Advogado, 2015. 
 
SILVA, Tomaz Tadeu da (org.). A produção social da identidade e da diferença. In: Identidade e 
Diferença: a perspectiva dos estudos culturais. Petrópolis, RJ: Vozes, 2000. p. 73-101. 
 
SOUZA FILHO, Carlos Frederico Marés de. O direito envergonhado: os direitos e os índios 
no Brasil. Revisa IIDH. vol. 15. Instituto Interamericano de Derechos Humanos. San José, jan-
jul, 1992. 
 
VERDUM, Ricardo. Cidadania Indígena. In: SIDEKUM, Antonio; WOLKMER, Antonio 
Carlos; RADAELLI, Samuel Manica. Enciclopédia latino-americana dos direitos humanos. 
Blumenau: Edifurb; Nova Petrópolis: Nova Harmonia, 2016. p. 86-91. 
 
 
Recebido em: 06/06/2017 
Aceito em: 06/11/2017 
 
 
Como citar este artigo? 
KOTLEWSKI, Karine de Castro; ZANINI, Danielli. Povos Indígenas na América Latina: do 
“Outro” Histórica e Ideologicamente Objetificado à Busca pelo Resgate de sua Condição 
de Sujeito. Re(pensando) Direito, Santo Ângelo/RS. v. 07. n. 14. jul./dez. 2017, p. 142-163. 
 
 
 
